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PROCESSO  CIVIL –   Apelação  cível  –
Previdência  Privada  –  Auxílio  cesta
alimentação  –  Aposentados  –   Caráter
remuneratório  –  Sentença  improcedente  –
Irresignação  –'  Mudança  de  entendimento
pelo STJ –  Natureza  indenizatória  da  parcela
–   Impossibilidade de extensão aos inativos  –
Artigo 557,  caput,  do CPC –  Manutenção
da decisão de primeiro grau –  Seguimento
negado ao apelo. 

–  Firmado o caráter indenizatório do valor
referente  ao  auxílio  cesta-alimentação, o
inativo não tem direito à complementação
de sua aposentadoria.

− Consoante  artigo  557,  “caput”,  do
CPC:  “o  relator  negará  seguimento  ao
recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.”

 V i s t o s  e t c .  

Trata-se de  Apelação Cível (fls.  407/  418)
interposta pela ADEMIR DE SOUSA E SILVA, nos autos da ação ordinária de
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cobrança  ajuizada  pelo,  ora  apelante,  em  face  de PREVI  –  CAIXA DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA DOS FUNCIONÁRIOS DO  BANCO DO BRASIL
S.A. contra a sentença de fls.  382/388 que julgou  improcedente os pedidos
formulados  pelo autor. O  juiz  primevo  condenou  a  parte  promovente  ao
pagamento de custas e honorários advocatícios, no valor de R$ 1000,00 (hum
mil reais).

Em  suas  razões  (fls.  407/418),  o
demandante, ora apelante, aduziu, em síntese, que a verba discutida, auxílio
cesta  alimentação  possui  caráter  remuneratório,  pedindo,  ao  final,  pela
reforma da decisão primeva, para condenar a promovida a implantar o auxílio
suso mencionado.

Apesar de devidamente intimada, a apelada
não apresentou contrarrazões, conforme certidão às fls. 3421v.

A Procuradoria de Justiça,  em parecer de
fls. 426/430, opinou prosseguimento do recurso, sem manifestação do mérito.

Relatados. Decido.

A questão posta nos autos versa sobre a
possibilidade da concessão do auxílio  cesta alimentação nos proventos de
aposentadoria do autor, ora apelante.

É bem verdade que o Superior Tribunal de
Justiça  possuía  entendimento  consente  no  sentido  de  que  era  possível  a
extensão do auxílio cesta-alimentação aos aposentados, tendo em vista que
tal verba era considerada de caráter remuneratório e não é paga in natura.

Entrementes,  o  Tribunal  da  Cidadania,
através da Segunda Seção, em julgamento ocorrido em 23/11/2011, alterou a
sua jurisprudência, passando a reconhecer o caráter indenizatório do auxílio
cesta-alimentação,  o  que  consequentemente  inviabiliza  a  extensão  do
benefício à categoria dos aposentados. Senão, veja-se:

“RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.
COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA  ESTADUAL.  AUXÍLIO
CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONVENÇÃO COLETIVA DE
TRABALHO.  PROGRAMA  DE  ALIMENTAÇÃO  DO
TRABALHADOR  -  PAT.  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA INDEVIDA.
1. Compete à Justiça Estadual processar e julgar litígi-
os instaurados entre entidade de previdência privada e
participante de seu plano de benefícios. Precedentes.
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2. O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo
ou convenção coletiva de trabalho, com amparo na Lei
6.321/76 (Programa de Alimentação do Trabalhador),
apenas para os empregados em atividade, não tem natu-
reza salarial, tendo sido concebido com o escopo de res-
sarcir  o  empregado  das  despesas  com  a  alimentação
destinada a suprir as necessidades nutricionais da jor-
nada de trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo
na hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, cartões
eletrônicos ou similares, não se incorporando, pois, aos
proventos de complementação de aposentadoria pagos
por entidade de previdência privada (Lei 7.418/85, De-
creto 5/91 e Portaria 3/2002).
3. A inclusão do auxílio cesta-alimentação nos proven-
tos de complementação de aposentadoria pagos por en-
tidade fechada de previdência privada encontra veda-
ção expressa no art. 3º, da Lei Complementar 108/2001,
restrição  que  decorre  do  caráter  variável  da  fixação
desse tipo de verba, não incluída previamente no cálcu-
lo do valor de contribuição para o plano de custeio da
entidade, inviabilizando a manutenção de equilíbrio fi-
nanceiro e atuarial do correspondente plano de benefí-
cios exigido pela legislação de regência (Constituição,
art.  202 e Leis Complementares 108 e 109, ambas de
2001). 4. Recurso especial não provido.
(STJ/  Resp  nº  1023053/RS,  Relatora  Min.  MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  Segunda  Seção, julgado  em
23/11/2011, DJe 16/12/2011)”. (Grifei).

Considerando a importância do tema, peço
vênia para transcrever trechos da decisão acima, proferida pela ilustre Minis-
tra Maria Isabel Gallotti. Confira-se:

“Penso, portanto, que a jurisprudência formada a partir
de precedente da década de noventa merece ser revista à
luz dos fatos do mundo de hoje, devendo o art. 3º da Lei
6.321/76 ser interpretado de forma extensiva, para com-
preender como despido de natureza salarial  também o
auxílio alimentação fornecido pelo empregador ao em-
pregado, nos termos da regulamentação do "Programa
de Alimentação do Trabalhador", a qual expressamente
prevê o seu fornecimento por meio de tíquetes, estabele-
cendo requisitos concernentes à pessoa jurídica fornece-
dora da alimentação coletiva e à prestadora de serviço
de alimentação coletiva, às características e ao valor do
impresso, que deve ser suficiente para atender às exigên-
cias  nutricionais  do  PAT  (arts.  10  e  12,  da  Portaria
3/2002).(...)  Lembro, a propósito, que a 1ª Seção deste
Tribunal há muito pacificou a orientação de que nas hi-
póteses em que a alimentação é fornecida diretamente
pela empresa (in natura ), ou o pagamento do auxílio ali-
mentação decorre de acordo ou convenção coletiva de
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trabalho, não há incidência de contribuição previdenciá-
ria em razão da natureza indenizatória dessa verba, in-
dependentemente de a empresa ser beneficiária do PAT,
salvo no caso de o pagamento ser feito em dinheiro, me-
diante crédito na conta corrente do trabalhador, (...)Re-
gistro que,  mais recentemente,  a 1ª Turma desta Corte
ampliou o alcance dessa interpretação, para considerar
que a circunstância de o auxílio alimentação ser pago
em dinheiro,  tíquete,  cartão  magnético,  ou  outro meio
destinado à aquisição de alimento pelo trabalhador, não
interfere no caráter indenizatório do benefício, que, por-
tanto, não deve integrar a base de cálculo da contribui-
ção previdenciária. (...)Anoto que a denominação "cesta-
alimentação" em nada modifica a natureza do benefício,
sendo certo que auxílio,  vale,  cesta ou qualquer outra
designação que lhe seja atribuída, não altera a finalida-
de de proporcionar a aquisição de gêneros alimentícios
pelo trabalhador,  na vigência do contrato de trabalho.
(...) Na linha da pacífica jurisprudência do TST, portan-
to, a circunstância de o benefício ser pago ao empregado
por força de convenção ou  acordo coletivo (e  não de
contrato individual de trabalho), na qual prevista a sua
natureza indenizatória,  é  suficiente  para  excluir  a  sua
pretendida integração ao salário para todos os fins da
legislação  trabalhista  (Orientação  Normativa  61  do
TST).  Se  o  auxílio  cesta-alimentação  estabelecido  em
convenção coletiva com natureza indenizatória não inte-
gra o salário sequer para os efeitos da legislação traba-
lhista, com maior razão ainda não deve integrar o bene-
fício de previdência complementar a cargo das entidades
de previdência privada.  (…) Para atender a esse objeti-
vo,  o  art.  3º,  parágrafo  único,  da  Lei  Complementar
108/2001, embora estabeleça que o regulamento da enti-
dade definirá o critério de reajuste da complementação
de aposentadoria, veda expressamente "o repasse de ga-
nhos de produtividade, abono e vantagens de quaisquer
natureza para tais benefícios".(...) Anoto que a Lei Com-
plementar 109/2001,  nessa mesma linha, contém diver-
sos outros dispositivos que obrigam a fixação de critéri-
os para garantir a solvência, liquidez e equilíbrio econô-
mico-financeiro e atuarial dos planos de benefícios con-
tratados, tudo sob a supervisão e controle do órgão de
fiscalização.  Confiram-se,  entre outros,  os  arts.  1º;  3º,
III; e 7º. Especificamente, em relação às entidades fecha-
das, destaco o art. 18, (…) Verifico, pois, que a extensão
de vantagens pecuniárias ou mesmo reajustes salariais
concedidos aos empregados de uma empresa ou catego-
ria profissional, de forma direta e automática, aos pro-
ventos de complementação de aposentadoria de ex-inte-
grantes dessa mesma empresa ou categoria profissional,
independentemente de previsão de custeio para o plano
de benefícios correspondente, não se compatibiliza com
o princípio do mutualismo inerente ao regime fechado de
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previdência privada e nem com dispositivos da Constitui-
ção e  da  legislação complementar  acima mencionada,
porque enseja a transferência de reservas financeiras a
parcela dos filiados, frustrando o objetivo legal de pro-
porcionar  benefícios  previdenciários  ao  conjunto  dos
participantes e assistidos, a quem, de fato, pertence o pa-
trimônio constituído.”

Destaco,  ainda,  que tal  posicionamento já
vinha sendo adotado por parte da jurisprudência pátria. Confira-se:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.
AUXÍLIO  CESTA-ALIMENTAÇÃO.  RECENTE
JULGADO  DA SEGUNDA SEÇÃO.  ALTERAÇÃO DE
ENTENDIMENTO.  RECONHECIMENTO  DO
CARÁTER  INDENIZATÓRIO  DA  VERBA.
PROVIMENTO. 
1.-  A  C.  Segunda  Seção,  no  julgamento  do  REsp
1.023.053/RS, Relª. Minª. MARISA ISABEL GALLOTTI,
em sessão realizada no dia 23.11.2011, à unanimidade,
pacificou a jurisprudência desta Corte no sentido de que,
por  ter  natureza  indenizatória,  o  auxílio  cesta-
alimentação  não  integra  os  proventos  de
complementação de aposentadoria dos inativos.
2.-  Agravo  Regimental  provido.”  (AgRg  no  AREsp
19.409/RS,  Rel.  Ministro SIDNEI BENETI,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012).

Ainda:

“Ação  declaratória  Previdência  privada  Extensão  do
auxílio  cesta-alimentação  aos  funcionários  públicos
inativos  Verba  de  caráter  indenizatório  e  não  salarial
Impossibilidade da extensão Sentença mantida Recurso
não provido.” 
(2112578820078260100 SP 0211257-88.2007.8.26.0100,
Relator: Marrey Uint,  Data de Julgamento: 20/09/2011,
3ª  Câmara  de  Direito  Público,  Data  de  Publicação:
29/09/2011).

E:

“DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  CIVIL.  AÇÃO
ORDINÁRIA  C/C  TUTELA  ANTECIPADA.
APELAÇÃO  CÍVEL.  COMPLÇÃO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO  CESTA
ALIMENTAÇÃO.  VERBA  DE  CARÁTER
INDENIZATÓRIO  QUE  NÃO  INTEGRA  A
REMUNERAÇÃO  DO  SERVIDOR.  INEXISTÊNCIA
DE  FONTE  DE  CUSTEIO  PARA  A  VANTAGEM
PLEITEADA.  NÃO  EXTENSÃO  AOS  INATIVOS.
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA DE Nº 680 DO STF.
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SENTENÇA  MANTIDA.  APELO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.”  (30368  RN  2011.003036-8,  Relator:
Des. Vivaldo Pinheiro, Data de Julgamento: 18/04/2011,
3ª Câmara Cível)

Desta  feita,  vergando-me  ao
posicionamento acima,  tenho que o denominado auxílio  cesta alimentação
percebido pelos funcionários da ativa não deve ser estendido aos inativos,
haja vista o caráter indenizatório desta verba.

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do promovente, mantendo a
sentença em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de setembro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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